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(Do Dep. João Bosco Carneiro Júnior)

Reconhece a Associação Missionária
Cristã Casa do Oleiro - AMCO como
instituição de utilidade pública.

Art. 1° Fica reconhecida como de Utilidade Pública a Associação
Missionária Cristã Casa do Oleiro - AMCO, inscrita no CNPJ sob nO15.632.675/0001-
20 e sediada na Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde, nO145, Sala 01, Jaguaribe,
João Pessoa/PB, CEP 58015-66.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

As associações são consideradas, por força legal, como entidades

destinadas a fins não econômicos (art. 44, I, e 53, caput, do Código Civil)", A razão

para tanto é simples: seu fim não é gerar ou fazer circular riqueza material, mas, sim,
o de realizar uma vontade comum",

Frequentemente, o objetivo de uma associação é o aperfeiçoamento do ser

humano, tornando-o apto a atingir suas potencialidades e a usufruir de uma vida plena.

Por esse motivo, a Lei Estadual nO 6.324, de 08 de julho de 1996, dispõe as

associações como uma das espécies de entidades que podem ter sua utilidade
pública reconhecida:

1Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I - as associações
[.oo]
Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos.
[oo.] [grifos nossos]
2 COELHO, Fábio Ulhôa, Curso de Direito Civil - Parte Geral. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 226.
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Art. 10 - As sociedades civis, associações, fundações e as entidades de
caráter beneficente. educativo religioso. artístico e esportivo, poderão ser
reconhecidas de utilidade pública no Estado da Paraíba, cujas finalidades
objetivem o aperfeiçoamento físico, intelectual ou moral das pessoas. [grifos
nossos]

A Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro - AMCO preenche todos

os requisitos para ter utilidade pública reconhecida, como veremos adiante.

Da Declaração de Utilidade Pública

A Declaração de Utilidade Pública é destinada às sociedades civis,

associações e fundações de caráter beneficente. educativo. religioso. artístico ou

esportivo e que, como decorrência, objetivem o aperfeiçoamento físico, intelectual ou

moral dos seres humanos. Ela confere credibilidade e o reconhecimento merecidos

por essas entidades.

Com isso, a entidade declarada de interesse público passa a contar com o

reconhecimento oficial da importância e seriedade de suas atividades. Outrossim,

surge a possibilidade de participar de projetos públicos que comunguem com seus

misteres institucionais, de modo a se proporcionar a evolução de nossa sociedade.

Atividades Desempenhadas pela AMCO

A Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro - AMCO, entidade

associativa privada, sem fins lucrativos, evangélica e filantrópica, vem, há vários anos,

desenvolvendo atividades em prol da saúde física. psicológica e espiritual de crianças.

jovens. adultos e idosos em situacão de vulnerabilidade psicossocial.

Na busca pelo aperfeiçoamento intelectual. material. cultural. moral e

espiritual dessas pessoas, tem realizado inúmeras atividades de interesse social.

Dentre suas finalidades, têm-se programas assistenciais, como medida preventiva à

exclusão social; de prevencão. recuperação e reinserção social de dependentes

químicos, além de apoio material a seus familiares; e promo~e ç_ursose palestras

educacionais e profissionalizantes. 4:,..
O art. 6° do Estatuto Social da AMCO colaciona suas finalidades precípuas:
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Art. 6°. A AMCO tem como finalidadesprecípuas:
I - promoverpor meio de programasde assistênciae acão social, atividades
concretasque visem o desenvolvimentointelectual,material, cultural, moral
e espiritualde crianças,adolescentes,jovens,adultos e idosos como medida
preventivaà exclusãosocial;
II - promover ações concretas no desenvolvimento de programas de
prevencão. acolhimento, tratamento, orientacão. recuperacão e reinsercão
social de pessoas adultas viciadas em drogas, bebidas alcoólicas,
dependentesquímicosem geral e seus familiares;

III - promovercursose palestraseducacionais;

IV - promovercursos profissionalizantes;
V - desenvolverestudos e pesquisasem sua área de atuação;
VI - edital livros,jornais, revistas,folhetos e materiaisafins;
VII - promoverencontros,exposições,conferências,simpósiose oongressos;
VIII - promovero voluntariado. [grifos nossos]

Percebe-se, assim, a importância da promoção de atividades
assistenciais, educativas, profissionalizantes e de recuperação para a AMCO.
Vislumbra-se, nitidamente,a realizaçãode interessespúblicos.

Absoluta Prioridade à Criança e ao Adolescente e Proteção Integral do Idoso

A atual ordem constitucional sepultou a antiga Doutrina da Situação
Irregular, segundo a qual crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade
social eram vistos como uma contrariedade.

A Constituição Federal de 1988 inovou completamente a matéria,
adotando a Teoria da Absoluta Príorldade''. A criança e o adolescente passam a ser
vistos como sereshumanosespeciais,emfase de desenvolvimentofísico, psicológico
e moral, e que necessitam, por isso, da máxima atenção do Poder Público, da
Sociedadee da Família:

Art. 227. É dever da família, da sociedadee do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida. à
saúde,à alimentação,à educacão,ao lazer,à profissionalizacão,à cultura,à
dignidade. ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminacão,

3 ROSSATO, Luciano alves; LÉPORA, Paulo Eduardo; CUNHA, ROgérAJ ATUTO DA CRIANÇA E
ADOLESCENTE.7. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 59. ~
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exploração,violência. crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda
ConstitucionalnO65, de 2010) [grifos nossos]

Nesse sentido, foi editado o Estatuto da Criança e Adolescente (Lei nO
8.069,de 13de julho de 1990),preceituandosua condiçãopeculiare as necessidades
dela decorrentes:

r

Art. 30 A criança e o adolescentegozam de todos os direitos fundamentais
inerentesà pessoahumana,sem prejuízoda proteção integral de que trata
esta Lei, assegurando-se-Ihes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidadese facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimentofísico,
mental.moral. espirituale social. em condiçõesde liberdadee de dignidade.
Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as
criançase adolesçentes.semdiscriminaçãode nascimento,situaçãofamiliar,
idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição
pessoaldedesenvolvimentoe aprendizagem,condiçãoeconõmica,ambiente
social, regiãoe localde moradiaououtra condiçãoquediferencieas pessoas,
as famíliasou a comunidadeem quevivem. [grifos nossos]

Desafortunadamente,é notória a negligência, por parte do Estado, da
Sociedade e da Família. A Associação MissionáriaCristã Casa do Oleiro - AMCO,
atenta a essa realidade, destina grande parcela de seus recursos financeiros e
humanos ao desenvolvimentode crianças e adolescentese ao resgate da situação
de exclusão (art. 6°, I, do EstatutoSocial).

Por outro lado, o Diploma Constitucional reconhece que o idoso,
também, possui necessidadesespeciais, em virtude de sua hipossuficiênciafísica e,
frequentemente, psicológica. Portanto, deve-lhe proteção, igualmente, o Poder
Público,a Sociedadee a Família:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurandosua participaçãona comunidade.defendendo
sua dignidadee bem-estare garantindo-lheso direito à vida. [grifos nossos]

Atendendoaossuplíciosdo Constituinte,o LegisladorInfraconstitucional
publicouo Estatutodo Idoso (Lei nO10.741,de 1°de outubrode 2003), elucidandoos
seus direitos e o dever de proteçãoque lhes assiste: A)____

Art. 20 O idoso goza de todos os direit~ntais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-Ihe,por lei ou por outros meios, todas as oportunidadese
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facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdadee dignidade. [grifos nossos]

Do mesmomodo, a AMCO tem voltado suas atividadespara a inclusão
social de mulheres e homens idosos, sempre devotada aos cuidados que eles
merecem (art. 6°, I, do EstatutoSocial).

Direito Fundamental à Assistência, Saúde, Educação e Profissionalização

A ConstituiçãoFederalé permeadapela ideiade solidariedade,visando
à criaçãode umasociedadelivre,justa e solidária,atravésda erradicaçãoda pobreza
e da marginalidade:

Art. 3° Constituemobjetivosfundamentaisda RepúblicaFederativado Brasil:
I - construiruma sociedade livre, justa e solidária;
III - erradicara pobrezae a marginalizaçãoe reduziras desigualdadessociais
e regionais;
[...]

Enquanto não se alcança esse ideal, a Constituição Federal previu a
aplicação do mecanismoda "assistência social", segundo o qual as pessoas mais
expostas ao risco social receberiamo apoio do Estado.

Dentre as ações estabelecidaspelo Constituinte,temos a proteçãoaos
grupos de pessoas hipossuficientes e a promoção da integração ao mercado de
trabalho:

Seção IV - DAASSIST~NCIASOCIAL
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar,
independentementede contribuiçãoà seguridadesocial, e tem por objetivos:
1-a proteçãoà família, à maternidade,à infância,à adolescênciae à velhice;

[...]

II - o amparo às criançase adolescentescarentes;

III - a promoçãoda integraçãoao mercadode trabalho;

G---
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Todas essas atividades são promovidas pela Associação Missionária

Cristã Casa do Oleiro - AMCO. Especificamente, quanto à assistência material,

procede à distribuição de refeições - notadamente "sopões" -, cestas básicas e

alimentos oriundos da Prefeitura Municipal de João Pessoa e do Programa Mesa

Brasil SESC.

A parceria como o Programa Mesa Brasil SESC remonta à data de

15/10/2013, perdurando até os dias atuais, tendo sido atendidas 228 (duzentas e vinte

e oito) famílias, num total de 794 (setecentas e noventa e quatro) pessoas beneficidas.

1

Em suas ações, a AMCO abrange diversas comunidades do Município

de João Pessoa - Bancários (Vale do Timbó), Jaguaribe (Matinha e Monte Cassino),

Ipês e Ernesto Geisel - e parcela considerável do território do Estado - Sapé (Sítio

Inhauá), Conde (Assentamento Gurugi), Cruz do Espírito Santo (Assentamento

Massangana), Mulungu (Sítio Alagoa Nova), Cuitegi e Itapororoca (Sítio Ipioca).

No que toca à Educação, é dito que se trata do direito social por

excelência: sem ela, desconhece-se, até, a existência dos próprios direitos. Como

todo direito social, é um direito fundamental, de segunda geração, reconhecido

somente após períodos de enormes desigualdades e injustiças.

A Constituição Federal incluiu a Educação no rol dos direitos sociais.

Adicionalmente, em razão de sua relevância, atribuiu-lhe uma seção exclusiva,

confirmando-a como essencial ao desenvolvimento da pessoa, à cidadania e à
qualificação para o trabalho:

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho,
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nO90, de 2015)

[...]
CAPiTULO III

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO
SEçAO I

DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
gualificaçãoparao trabalho.[grifosnossosl~
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A Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro, em atendimento ao

chamado constitucional, tem proporcionado programas educativos, especialmente a

categorias hipossuficientes e a pessoas em situação de vulnerabilidade social (art. 6°,

III, V, VI e VII, do Estatuto Social)

Por sua vez, sem a Saúde, não se pode falar em vida digna (art. 1°, III,

CRFB). A Dignidade da Pessoa Humana é considerada verdadeiro Sobreprincípio, à

qual todos os demais direitos fundamentais converqerrr'.

Uma das finalidades da AMCO é a prevenção, recuperação e reinserção

social de adultos dependentes químicos. Sabe-se que o Estado brasileiro tem se

mostrado impotente frente ao problema das drogas, e que, muitas vezes, as iniciativas

particulares têm revelado os melhores resultados.

Ademais, a Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro tem

empreendido a distribuição de itens de higiene e a conscientização quanto a práticas

saudáveis, junto a seu público-alvo, especialmente crianças e adolescentes.

A Profissionalização, em seu turno, é imprescindível à inserção no

mercado de trabalho e, por conseguinte, ao desfrute de uma vida plena. Por essa

razão, entre os Fundamentos da República, encontram-se os Valores Sociais do

Trabalho e da Livre Iniciativa (art. 1°, IV, CRFB).

A AMCO vem desenvolvendo programas de capacitação laboral, a

exemplo de artesanato. Alguns, inclusive, contam com o apoio de parceiros

reconhecidos nacionalmente, como o SESC Educação, com o qual oferece cursos de

crochê.

Porém, a qualificação proporcionada não se exaure nos cursos e

palestras. Toda a atividade dos beneficiários é acompanhada. São desenvolvidas as

habilidades dos participantes, quanto à escrita, à comunicação, à comerciali?ação de

seus produtos e, até, à capacidade de liderança e inovação.

4 BULOS,Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 512.
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Espiritualidade, Igualdade e Não Discriminação

Atualmente, a Humanidade vem passando por uma crise. Não se trata

mais de escassez de alimentos ou remédios, mas, sim, de valores éticos e morais. O

aumento da criminalidade, das desavenças familiares e das doenças psicológicas são

sintomas de tal anomalia.

.:

A Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro - AMCO - não apenas

alimenta e promove a saúde dos corpos de seus beneficiários. Tem, em primeiro lugar,

a consciência de que os problemas materiais se iniciam com o padecimento moral.

Assim, preocupa-se com a promoção dos valores cristãos, como o amor ao próximo,
o respeito e a dignidade.

Entretanto, o aprendizado não se faz apenas com palavras. Essencial se

mostra a prática, a partir de exemplos reais, o que tem sido realizado pela AMCO.

Embora se trate de uma associação religiosa, evangélica, não estão excluídos

aqueles que não preencham essas características.

Ao contrário, um dos princípios norteadores da Associação Missionária
Cristã Casa do Oleiro é a Não Discriminação:

Art. 4°. No desenvolvimento de suas atividades a AMCO observará os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidadee da eficiênciae nãofará qualquerdiscriminaçãode raça,cor.
sexo ou credo. [grifos nossos]

Ao seguir o ensinamento de amar ao próximo, a AMCO acaba por

concretizar importantes valores constitucionais. Nossa Constituição traz como

Princípio a Isonomia, ou Igualdade (art. 5°, caput, CRFB), e como Objetivos da

República a Promoção do Bem de Todos, Sem Preconceitos ou Quaisquer Outras

Formas de Discriminação e a Criação de uma Sociedade Livre, Justa e Solidária (art.
3°, I e IV, CRFB).
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Conclusão

A Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro - AMCO - vem

desenvolvendo, gratuitamente, programas assistenciais, na área da saúde, educação

e profissionalização, além de priorizar a criança, o adolescente e o idoso.

Depreende-se, de suas finalidades e atividades, que promove os mais

caros valores bíblicos e constitucionais, em perfeita harmonia, objetivando o

aperfeiçoamento intelectual, material, cultural, moral e espiritual dos paraibanos.

_.

Portanto, com vistas à consecução do interesse público, solicito a meus

Pares a aprovação desta propositura, que reconhece a Associação Missionária Cristã

Casa do Oleiro - AMCO - como instituição de utilidade pública.

João Pessoa, 16 de agosto de 2016.

I\_ _
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DOCUMENTOS ANEXOS

CNPJ

Cópia do Estatuto Social

Declaração de Funcionamento

Relatório de Atividades Realizadas

Declaração de Obrigação de Publicação de Despesas e Receitas

..
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Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚIJERODE INSCRiÇÃO
15.632.675/0001-20
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA
CADASTRAL 2210512012

LOGRADOURO
R ENGENHEIRO LEONARDO ARCOVERDE

I CO"-f'LEIJENTO
SALA 01..

TITULODOESTABELECIIJENTO(NOt.E DE FANTASIA)
ASSOCIACAO MISSIONARIA CRISTA DO OLEIRO - AMCO

NOIJEE"-f'RESARIAL
ASSOCIACAO MISSIONARIA CRISTA CASA DO OLEIRO - AMCO

CÓDIGOE DESCRiÇÃODAATMDADEECONO~A PRNCIPAL
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e
dependência qufmlca não especificadas anteriormente

CÓDIGOE DESCRiÇÃODASATMDADESECONÓMICASSECUNDÁRIAS
Não Informada

CÓDIGOE DESCRiÇÃODANATUREZAJURIDICA
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

I NÚMERO
145

I IBAlRROIDISTRrTO
JAGUARIBE

IMUNIClplO
JOAOPESSOA

fUFI
~

ENDEREÇOELETRONICO
joselia__guedes@hotmail.com

I TELEFONE
(83) 8725-8661

I SITUAÇÃOCADASTRAL
ATIVA

DATADASITUAÇÃOCADASTRAL
2210512012

ENTEFEDERATIIiORESPONSÁVEL(EFR)
*****

I II.OTIIiODE SITUAÇÃOCADASTRAL

I~~:~*~~:oESPECIAL IDATADASITUAÇÃOESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.470, de 30 de maio de 2014.
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TíTULO 1- DA eNTIDADE
CAPiTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE. JURISDiÇÃO. PRAZO DE DURAÇÃO. ANO
SOCIAL, FORO E FINALIDADES.

Alt· 1°. A. ASSOCIAÇÃO MISSIONÁRIA CRISTÃ CASA DO. OLEIRO, também
designada pela sigla AMCO, é uma pessoa jurídica de direito privado, entidade associativa
sem fins lucrativos e económicos, cristã· evangélica, filantrópica, de assistência social,
educacional e cultlJfal, com. sede administrativa na Sala n° 01,. da Igreja Missionária
Evangélica Betel Brasileiro,.Rua EnQenheiro Leonardo Arcoverde, n° 145, Jaguaribe, João
Pessoa, Estado da Paraíba, CEP 58.015--660.

Art. 2°. A AMCO é regida pela Constituição da RepOblica Federativa do Brasil, pelo
CÓdigpCivil Brasileiro, ciEmlaisleis aplicáveis à espécie, pela Bíblia Sagrada como regra de
fé e prática, peJo presente Estatuto Social, pelo Regimento Interno e por Normas Internas.

M. 3°,AAMCQ temjurisdiÇâo ém todo território naciOnal,POdendoabrir e feChar filiais,
com prazo de duraçãO indeterminado, ano social no período de janeiro a dezembro e foro

.: na Comarca de Jo~o Pessoa, Estado da Paraíba.

Art. 4°. NO desenvolvimento de suas atividades a AMCO observará os princípios da
legalidade, impessoalidade, moraliqade, publicidade, economiCidade e da eficiência e não
fará quafqlJerdiscriminação de raça, cor, sexo ou credo.

Art. 5e1• E vedada a participação da ANlCO em movimentos político-partidários de
qualquer natlJreZ8. '

An. 6°. A...AMCO tem como finalidades precfpuas:
I - promover por meiô 'de prOQramasde assistência.e ação sceíal, atividades concretas que
visem o desenvolvimento intelectual, matérial, cultural, moral e espiritual de crianças,
adolescentes, jovens, adultQse idO$()scomo medida preventiva àexclusão social;
II - promover açôes COncretas no desenvolvimento de programas de prevenção, r
acolhimento, tratamento, orientação, recuperação e reinserção social de pessoas adultas
viciadas em drogas, bebidas alcoólicas, dependentes químicos em geral e seus famili~S~ .
III - promover cursos e palestras educacionais; t.~~ _

IV - promover cursos profissíona1izantes; , J ',~ f0
V - desenvolver estudos e pesquisas em sua área de atuação; _..,
VI - editar livros, jorn:ais, revistas, fOlhetos e materiais afins; \1
VII - promover encontros, exposiÇÕes,conferências, simpósios e congressos; ( \ _C ,
VIII - promover o voluntariado. \J7
Art. 7°. Para () melhor desenvoMmento tlie suas finalidades precípuas, a AMCO, dentro

de suas pOSSibilidades e especialidades, ipode firmar parcerias, acordos, contratos e
convênios com entidadés congiâneres ou a~ns, empresas publicas ou privadas no Brasil
de outros países. '
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Art. 8°, A AMCO, de acordo com as suas necessidades, pode criar e manter ati Iba ~~
meio como instrumento de captação de recursos e de suporte financeiro à profll' ,~~\<j".'
suas atívidades precípuas.

TITULO II~DO VOlUNTARIADO
CAPiTULO I ~0,0 TRABALHO VOLUNTARIO ~P>

voluntário .s().atendiment'o de suas 'Art. 9l». A AMCO pode organizar o trabalho
finalidades precípuas.

§ 1°, O trabalho voluntário será definido pela Diretoria Geral, disciplinado inittialmente
por Normas Internas, após o que, no Regimento Interno.

§ r. A pessoa física que presta serviços voluntários à AMCO firma o Termo de
Voluntariado na forma lei.

TfTULO UI - DOS ASSOCIADOS EM GERAL
CAPfTULO I~DA QUANTIDADE, CATEGORIA, INCLUSÃO E EXCLUSÃO, DIREITOS E
DEVERES

Art. 10. A AMCO será constituída por número ilimitado de associados maiores de 18
(dezoito) anos ou emancipados na forma da lei, distribuídos nas seguintes categorias:

I - Fundadores: São aqueles que, voluntariamente, ajudaram e que estavam li)resentes
na criação e fundação, assinaram a respectiva ata, contribuem financeiramente, fazem
doações e prestam serviços à entidade, sendo o título vitalício, pessoal e intransferível;

II .. Beneméritos: São aqueles que, voluntariamente, contribuem financeiramente,
fazem doações, prestam relevantes serviços à entidade ou outro tipo de colaboração que a
beneficie;

III - Mantenedorês: São aqueles que, voluntariamente, contribuem financeiramente,
fazem doaçOes e prestam serviços à entidade.

IV - Beneficiados: São aqueles que recebem gratuitamente os benefícios
proporcionados pela entidade.

An. 11.. A inclusão de associado em geral far-se..á obedecidos os requis.itO$deste

ES•.t.•a.tu.•.·to....' d..••..••••.O..•.•.R••..e.•9.i..m.•e•.••.•••••..•fl....•••t••.·.o••.....••ln•••te1'.no.•.e.'.d.a.s N.•••·•.•o••.•rrna.··.·•..s Intema.s.' moo..•ian.•te.<o...•pree·..··nthim.ento·d.a ficha.[. .' .de insCl'j~o e declaração de concordâmcia na. secretaria da entidaQe que a submeterá a
Dif'etofi~.G.e.ral.e.., uma vez .aprovado, terá.o seu nome. inscrito ·noquadro de associa e ,a" .r;:..
cate9pna qQe pertence. t: \ '"t- ~~

/b ~
existencia de motivo grave apl.ilrado em ~
.6 pode ser détém!~ e ap~ pelob 1('

Ad. 13•.São consi.deradosmotivos arêaVEltS que caracterizam justa causa para exclusã~,-1)rVJv
de (2sS0cíàdO$em geral:
i._.abanll!lQfV:if.aerítidâde, por l..Jl1ieSE~S,sem.qualquer·comunicação;===-"~~~~~~~~2~

AIt. 12. A exclusão de associado em geral dar..se-á;
I-por abandono;
li -a pedido; ,
III ..,.por morte;
IV - por justa causa, considerada

procedimento administrativo, após o
Presidente da Diretoria Geral.



II - reiteradamente, descumprir as determinações deste Estatuto, do Regimento I
e das Normas Internas;

III - prática de rebeldia contra as deliberações da Assembleia Geral, as decisões da
Diretoria Geral e as orientações do Conselho Fiscal;

IV - desvio dos bons costumes;
V - prática de atas íUatos ou imorais que desabonem a conduta cívíca e moral.

Parágrafo único. Casos graves nao previstos neste artigo serao resolvidos nos casos
omissos através de uma Assembleia Geral, especialmente convocada para este fim,
lavrada ata fundamentada que deve ser registrada em Cartório, cujas deliberações
passarão a ter força estatutária.

Art. 14. São direitos dos associados em geral: r )f~

Jlialj))a) Fundadores e Beneméritos:
• - podem participar das atividades da AMCO;
II - podem fazer parte da Assembleia Geral;
111- votar e ser votado para os cargos da Diretoria Geral ou do Conselho Fiscal;
IV - recorrer ao Colegiada da Diretoria Geral e. se for o caso, a Assembleia Geral em

defesa de seus direitos.

: b) Mantenedores e Beneficiados:
I - podem participar das atividades da AMCO;
II- presenciar, querendo, as Assembleias Gerais;
III - recorrer ao Colegiada da Diretoria Geral e, se for o caso, a Assembleia Geral elTh"

defesa de seus direitos.

A.rt. 16.São deveres dos associados errrgeral: "
I...regrar a sua cooduta pata «>f'11aAMCP, para com os associadOsem geral, coletiva e

indb,idualmen1e,de acordo com este Estatuto, o Regimento Interno, as Normas Internas, as
deUberaçOes da Assembleia Geral, decis<1)esda Piretoria Geral e as ()rientações do -'
Consell"l()Fii$CSI;

II. - .er à$ )\ssernbJeias>Qerais,quando.convocado;
III ~z lOPatf'jf'l"lÔl1iomoral ematerial da AMCO; :l
IV - cooperar vOluntariamente para a formação, aumento e conservação do patrimônio

da AMCO em geral;
V - denunciar qualquer irregularidade verificada na AMCa, para que a Oiretoria Geral

elou o Conselho Fiscal elou a Assembleia Geral adots as devidas providências; ~
VI - prestar élJudae colaboração a AMCO, quando for solicitado, sempre gratuitamente; ( .L>
VII - se eleito a qualquer cargo da AMCa, desempenhar suas funçé)es com presteza,

voluntariamEmte, sem pretender ou exigir qualquer remuneração ou participação nos bens ~

pa~l~o_n~~~:t~~~~:;!;~ntel o .valOr..da m,ensalidade voluntária de associado, para que ~~~l~')
possa usufruir <los direitos previstos no Ad. ~. J

\

Ad. 16. A ínobservância das deste Estatuto, do Regimento Interno, das
Normai$Internas, das déliberaÇôE)$ Geral, das deeisQesda Dir$toria Geral e
orientações do COnselho Fis~1, na aplicaçâo das seguintes medidas (:?
<Ii!1CiPliI'l'!J:Ill!' . •

I - advertência Verbal;
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II ..advertência por escrito;
III - suspensão;
IV~exclusão.

Ji
~111J

_.

Art. 17. Em relaÇão ao disposto nos artigos 12 e 16 acima, fica
associados ~rng~rat

I - o direito de ampla defesa e ao contraditório;
II - após a devida apuração dos fatos que as justifiquem, as me<iidas disciplinares

prevIstas nos artigos citados, serão determinadas e aplicadas pelo Presidente da Diretoria
Geral;

III - cem exceção de a medida disciplinar previstas no inciso III do artigo 12 acima. para
as demais previstas nos artigos ·12 e 16 citados, cabe recurso administrativo com efeito
suspensivo ao Colegiado da Diretoria Geral, no prazo de 15 (dias) dias contados de sua
efetiva aplicação;

IV • interposto o recurso administrativo de que trata o inciso anterior, em relação aos
incisos I e ILda artigo 12 e aos incisos I, II e lU do artigo 16, da decisâo proferida pelo
Colegiada da Direto(ia Geral não caberá mais recurso administrativo;

V • irttefpO$to o recurso administrativo previsto no inciso III acima, em relação aos
respectiVos incisos. IV dps artigos 1.2e 16 acima, da decisão proferida pelo Colegiado da
Diretoria Geral, no prazo de 15 (quinze) dias contados da notificação, caberá recurso
administrativo sem efeito suspensivo à ASsembleia Geral que será convocada
extraordinariamente para ests .fim,cuja ctecisão não caberá mais recurso administrativo.

An. 18. A qualidade de associado em geral é intransferível. Nenhum direito social,
patrimonial, aconõmíeo ou financeiro terá quem se desligar ou for desligado do quadro de
assectados da AMea, ou participação de seus respectivos bens, por possuir apenas a
qualidade de assooiado, corno também solicitar devolução das contribuiÇôes, das doaçõ
ou quaisquer contribuições que tenha efetuado e, ainda, pretender cobrar por serviços
prestados voluntariamente. .

Art. 19. Os associados em geral, não respondem solidariamente e sequer
subsidiariamente, pelos encargos e obrigaçG')escontraídas pela AMCO.~ "

TiTULO IV • DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA " )
CAPíTULO I ..DA ADMINISTRAÇÃO I "~;
M. 20. Com atribuiÇões e poderes independentes entre si, a AMCO é administre r<ff\

pelos seguintes órgãos: (' I
I - Assembleia Geral; .-r-"
II ..DiretoriaGer.a.l; ei. ~ ......J.9"/
UI..Conselho Fiscal. ; Y:(

• 1\"'\ I
M. 21.. Para methQr atend~ as fitíalidades preclpuas da AMCO, o sistema .~~~v!'­

administrativo e operacional da entidade ~erá definido pela Oiretoria Geral que disporá "V::_1
sobre organogramas, departamentos, re~rsos humanos e sistemas gerenciais, em
especial, nas áreas de resgate, recup"_ação e reinserção social dos associados
beneficiados e seus familiares, que, iniCialmente, serão disciplinados por Normas Internas,
após o que, no Regimento Interno. !i
CAPíTULO II ..DA ASSEMBLEIA GERAL
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Arf. 22. A Assembleia Geral, órgão máximo da AMea, compôem:-sede,assoçiados fundado ' ..
e beneméritos em pleno gozo de seus direitos é quites com suas obrigações sociais.

.

Art. 23. Compete a Assembleia Geral Nacional:
I-cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;
II- eleger, empossar e destituir os membros da Diretoria Geral e do Conselho Fiscal;
UI - alterar este Estatuto e o Regimento Interno, parcial ou totalmente, por sua própria

iniciativa ou por proposta da Diretoría Geral ou do Conselho Fiscal;
IV - deliberar sobre Relatório de Auditoria Interna e Independente, Relatório do

Conselho Fiscal, as contas dos administradores e as demonstrações contábeis da AMCO;
V - deliberar sobre a inclusão elou exclusão de associados fundadores e beneméritos

propostos pela Diretoria Geral;
VI - se necessáriQ, convocar reuniões da Diretoria Geral,e do Conselho Fiscal;
vn - se neêéssário, Intervir na administração da AMCO com o objetivo de prtavenir

direitos e atribuir resPQnsabílidadeS aos seus respectivos responsáveis legais e ao
associado em geral;

VIII - autoritar a fundação e a extinção de filiais em todo território nacional;
IX - conceder títI,Jlohônotífico;
X - autorizar operações de crédito da AMCO;
XI - deliberar sobre comprar, vender, alienar, hipotecar, onerar, gravar, compromissar,

doar, al4gar, d.are receber em comodato bens móveis e imóveis da AMCO;
XII _ decidir em .grau de recurso admínistrativo sobre o processo eletivo dos membros

da Direloria Geral e dos.rnembrO$do Conselho Fiscal;
XIII _ decidír em grau. de recurso administrativo sobre a exclusão de associados em

geral;
XIV - deliberar sobre a dissolução e liquidação da AMCO PQI'proposta da Diretoria

Geral ou do Conselho e a consequente destinação do Patrimõnio.

An. 24. A Assembleia Geral deve se reunir, ordinariamente, duas vezes por ano, sendo, ("
a primeira ",,,,,;110 no d$lOI'I"~ !lo 1o I,"",,~" e a lOeg\Jndareunião no decorrer do ~ r-, \~

Irlm;:.. A AsSén\bleiaGeral deve se reunir, eldraordínarjamente, de 4 (quatro) em ~ ,: ~'0
(quatro) anos, durante o mês de outubro para eleições gerais da AMCO, e sempre que se ;
fizer necessário, desde que especialmente convocada, na conformidade deste Estatuto.

Art. 26. A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, será convocada com
antecedência minima de 15 (quinze) dias, através de edital empapel timbrado afixado em
local visível na sede daAMOO, contendo local, data, hora e a pauta dos assuntos a ser~' .
detibe(lIdoS. e, Iàn1bém.,.., por. qualquer outroi...•.meio de comunicação que fique assegurad a r C.....
publiCidade e o conhéclmen'o dos associados em gerai. . (:;_;~; ,I.

Parágrafo único.. A data. de reali~ção. da. Assembleia Geral, Ordinária ou y1(, \
Extraordinária..,.pod.. e.qQÍ.nQdir e. em caso..de urgência e. rele.vância, o preside.OIe daQ"~.:.'
Diretoria Geral.Mde convocar a Assembl~ia' Geral com antecedência mínima de até 10 J,
(dez dias), desde que. o motivo da ur~ência e a relevância constem no edital de
convocação. :
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I - pelo Presidente daOiretoria Geral ou seu substituto lega(; . . ~ Paraíba ffi~j
II - pelo Colegiada do Conselho Fiscal; . 0.c... I'~\~/
III - por 1/5 (um quinto) dos associados fundadores e beneméritos, em pleno gozo

seus direitos e quites com soas obrigaÇÔl3ssociais, em reqll.erimento endereçado ao
Presidente da Diretoría ou seu substituto legaL

Parágrafo üníee, A Assembleia Geral deve ser obrigatoriamente convocada pelo
Presidente da Diretoria Geral ou seu substituto legal, quando ocorrer pelo menos uma das
duas situações previstás nos Incisos II e Ut deste artigo.

Art. 28. Conforme regrado no artigo 22 antecedente, a Assemble.iaGeral compõem-se
de associados fundadores e berteméritos e, o quórum para instalação e deliberação válida
é o seguinte:

I - em primeira convocação, .com voto concorde de 2/3 (dois terÇOs)da totalidade dos
assoclados;

II - em segunda convocação, após 30 (trinta) minutos da primeira convocação, com a
presença de 2/3 (dois terços) dos associados para deliberar com o voto da maioria;

UI .. em terceira e (lltiquil convocação, após 30 (trinta;)minutos da segunda convocação,
com a presença de no mínimo 1/3 (um terço) dos associados para deliberar com o voto da
maioria.

Art. 29. Para veri'fiQâçâo do quórum de que trata o artigo anterior, o número de
associados presentes em cada toh"ocaçãq, se vsrifiC<\irá através das assinaturas apostas
no Livro de Atas ou lista de Presenças.

Art. 30. A cada associado que estiver em pleno exercício de suas prerrogativas
associativas e que for membro da Assembleia Geral, é assegur~o apenas um voto na
Assembleia Geral, sendo permitido o voto por procuração com firma reconhecida do
outorgante, desde que entregue e protocoíade na Secretaria da Piretaria Geral da AMeO,
2 (dois) dias úteis antes da realização da re\Jnião.

§ 1(). O associado,. através de procu~ação, sé pode ser representado por
associado ((lIe for membro da Assembleia Geral.

Art. 32. Todas as reuniões da Assemblei~ Geral, seja ordinária pu extraordinária, serão
dirigidas pelO. presidente da Oiretoria Geral·pu por seu s\Jbstituto legal e será seoretariada
pela SaçI"etáríada Dir~toria Geral ou por seu substituto legal.

Parág.rafo único. Se ocorrer que, por algum motivo, não se fizer presente à reunião,
Presidente da Piret()fja Geral ou o seu sub~ituto legal, a Assembleia Geral será prE~SI(:1tCJêa._
peío membro mais.antigo presente. J

\

§r. NaAssembleia Geral Extraordinária Eletiva não é permitido o voto por procura

Art. 31. Fica as~g\Jrado ao Presidente da Assembleia Geral o seu substituto legal,
voto de desempate, também designado como voto de qualidade.

Art. 33. A ata da Assembleia Geral é aorovaoa
Presidente, pela Secretária e por todos
reunião.



CAPíTULO III - DA OIRETORIA GERAL

d/)·

~Yúj
Art. 34. A Diretoria Geral em sua competência para administrar a AMOO, tem

autonomia administrativa e financeira e, portanto, responde civil e. criminalmente por seus
encargos e obrigações perante aos Poderes Constituídos do Pais e a sociedade em geral.

Art. 35. A AMCO é administrada pela Difetoria Geral, assim constituida:
I - Presidente;
II - Vice-Presidente;
III - Primeiro Secretário;
IV - Segundo Secretário;
V - Primeíro Tesoureiro; e,
VI - Segunda Tesoureiro.

§ 1°. Os membros da Diretoria Geral não poderão, cumulativamente, exercer cargo no
Conselho Fiscal.

§ r. A Diretoria Geral ou membro dela não pode prestar aval ou fiança em nome da
AMCO.

§ 3°. É vedada a inclusão de qualquer associado que exerça cargo político para a
composição da Diretoria Geral.

§ 4°. Qualquer membro da Dtretoria Geral que desejar concorrer a cargos políticos
deverá se afastar do cargo que exerce na entidade no prazo que a Lei Eleitoral do país
determinar antes do pleito, sendo vedado tratar de assuntos políticos no recinto da AMCO.

Art. 36. O mandato de membro da Olretoria Geral é de 4 (quatro) anos, permitida a
reeleição por mais um mandato igual e sucessivo.

r
Parágrafo único. O membro ocupante do cargo de Presidente da Diretoria Geral por 2-:\

(dois) mandatos sucessivos, sejam eles completos ou parciais, é obrigado a esperar o
interstício de 4 (quatro) anos para postular uma nova candidatura à Presidência da
Diretoria Geral, no entanto, ele pode postular nova candidatura ao cargo de Vi
Presidente da Diretoria Geral, enquanto que, os demais membros da Oiretoria Genalpode
postular nova candidatura a cargo igual pu diferente do que ocuparam nos 2 (dois)
mandatos anteriores, desde que preencha os requisitos previstos neste Estatuto. '.

§ 1°. As reuniões da Diretoria Geral "'""',.."u convocadas pelo seu Presidente ou por
substituto legal ou pela Assembleia Geral.

§ 2°. É obrigatório a presença de no 4 (quatro) membros nas reuniões da
Diretoria Geral e as de.cisões serão tOl'1n!:llr;,..ic;: pelo voto da maioria, ficando. assegurado ao
P",lIili<lnlll<la 0_ G_ OU S<Iu 1<!oglIl, II\(\\0 de desempate, _bé"'l(,)
desi~ v(\\ode qw>Iidade. .. \ ~

Art. 37. A Diretoria Geral reunir-se-á, ordinariamente, em dia marcado pelo Presidente
e, extraordinariamente, quando se fizer necessário, sendo obrigatória a emissão de ata que
registre todas as decisões das reuniões. .
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Art. 38. Perderá o mandato o membro da Dlretoria Geral quer sem motivo just •

(três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) ínterca!adas. .

Art. 39. Não se reunindo a Oiretoria Geral, total ou parcialmente e comprovada sua
negligência, a Assembleia Geral intervirá destituindo a Díretoria Geral ou parte dela.

Art. 40. As vagas ocorridas na Oiretoria Geral, por abandono de cargo, a pedido, por
morte ou exclusão, serão preenchidas pelo substituto legal até o final do mandato em
andamento.

..

Parágrafo único. Se a quantidade de vagas ocorridas na Oiretoria Geral for maior do
que a quantidade de suplentes previstas no artigo 35 antecedente, será realizada nova
eleição para preenchê-Ias até o final do mandato em andamento.

Art. 41. Compete a Diretoria Geral:
I-administrar a AMCO em conformidade com este Estatuto, o Regimento Interno e as

Normas Internas;
II~convocar a Assembleia Geral;
III - se necessário, convocar, reuniões do Conselho Fiscal;
IV - cumprir e fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral;
V - cumprir e fazer cumprir as orientações do Conselho Fiscal;
VI - anualmente, elaborar e por em prática o Plano de Ação das Atividades

Operacionais, Administrativas, Financeiras, Contábeis, Econômicas e Gerais da AMCO;
VII - propor para aprovàção da Assembleia Geral a fundação e extinção de filiais;
VIII - criar departamentos e cargos definindo suas competências e funções;
IX ~ incluir, aplicar medidas disciplinares, e excluir associado;
)( - admitir, aplicar medidas disciplinares e demitir empregados;
XI - elaborar prestação de contas anual da AMCO a ser apresentada ao Conselho Fiscal

Nacional para emissãOdo competente Parecer e aprovação da Assembleia Geral;
XII * propor para aprovação da Assembleia Geral, comprar, vender, alienar, hipotecar,

onerar, gravar, compromissar, doar, alugar, dar e receber em comodato bens móveis e
imóveis; '\

XIII ~ repassar aos associados em geral, todas as informações, esclarecimentos e
elementos de fiscalização solicitados, deferindo requerimentos para defesa deles; r r-.

XIV - propor para aprovação da Assembleia Geral a concessão de título honorífi {\
àqueles que tenham prestado relevantes serviços ou colaborado, com bens ou dinheiro
para com a AMCO;

XV ~estabelecer as bases de contratos em geral que a AMCO necessite celebrar.

Art. 42. A Diretoria Geral será responsável pelos prejuízos causados a AMCO, por
abusos, incapacidade, negligência, cUlpg, dolo ou fraude, apurados em
administrativo.

Art. 43. Compete ao Presidente: .:
I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto; o Regimento Interno, as Normas Internas, as

deliberações da Assembleia Geral e as orierltações do Conselho Fiscal;
II - administrar a AMCO com a colaboraç4io dos demais membros da Diretoria Geral;
III - convocar e presidir as reuniões da IOiretoria Geral e da Assembleia Geral, terloa".--­

nestas, além do seu voto, o de qualidade; ,



IV - se necessário, convocar reuniões do Conselho Fiscal;
V - representar a AMea, anva e passivamente, em juízo ou fora dele,

Poderes ConstituídOS,empresas públicas e privadas e a sociedade em geral;
VI - nomear e constituir procuradores e advogados para atuarem no foro em geral com

ou sem poderes especiais; ..
VII - em casos de extrema necessidade e com aprovação da maioria absoluta dos

membros da Oiretoria Geral decidir sobre assuntos que demandam decis(>esurgentes, ad
referendum, da Assembleia Geral; .

VIU - abrlr, movimentar e fechar contas bancárias, movimentar valores em caixa, assinar
balanços, baíancetes e relatórios contábeis, sempre em conjunto com o Primeiro
Tesoureiro ou seu substituto legal. sendo nulo o documento com assinatura singular;

IX - administrar os bens e ;zelar pelos interesses da AMea, propugnando pelo seu
engrandecimento;

X - incluir, aplicar medidas disciplinares, e exclu.irassociados;
XI - adrníür, aplicar medidas disciplinares e demitir empregados.

~ .

..~)r

Art. 44. Compete ao Vice-Presidente:
l' - substituir o PresiÇJenteem suas ausências, impedimentos temporários e definitivos;
11- auxiliar o Presidente na direção e suas funções.

Art. 45. Compete ao Primeiro Secretário:
I - redigir correspondências, avisos, circulares, lavrar atas das reuniões da Diretoria

Geral e da Assembleia Geral e demais expedientes inerentes às atividades da AMea,
assinando-os em conjunto com o Presidente, sendo nulo o documento com aS$inatura
singlj1élr;

II - controlar a presença dos membros nas reuniões da Díretoria Geral da Assembleia
Geral;

III - cuidar do registro e contrate dos associados;
IV - manter em ordem o ambiente.,os serviços, controles e arquivos c1E1Secretaria;
V - convocar de ordem do Presidente os membros da Diretoria Geral para as reuniões.

Art.47. Compete ao Primeiro Tesoureiro:,
I - .gerir as finanças da AMCO sob a icoordenação do Presidente e orientação da

Diretoria Geral e fiscalização do Conselho Fiscal;
II - abrir, movimentar é fechar contas b~rias, movimentar Valores em caixa, efetuar

recebimentos e pagamentos, assinar cheq~s, duplicatas e outras ordens de crédito ou
débitOsempre em coôjunto com o Presidente, sendo nulo qualquer documento emitido com /_L- ...'I
assinatura singular; .... . . . . ) , ~}" -.-
dosH~s~:U~;"financ.oro daATarrecadandO as dQaÇÕeS e as~bui~~ J

IV - diariamente, despachar com o Pre$idente para tratar da gerência das finanças e :'IJ!(
principalmente prestar contas da m()Virnentai;ãofinanceira;

V - acompanhar, fiscalizar e orientar os serviços contábeis em geral e conservar sob sua
responsabilidade toda a documentação contrbil e fiscel;

Art. 46. Compete ao Segunda Secretàrio:
I • substituir o Primeiro Secretário em Suas ausências, impedimentos temporários e

defini~ivos;
II - auxiliar o Primeiro Secretário nas suas funções.

AMCO- Pág.
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VI • mensalmente ou sempre que for solicitado, apre~. toda a document., re)'c;.~.:
administrativa, financeira, contábil e fiscal a Oiretoria Geral, ao Cons~i~ Fiscal, a Auditores
Independentes e, se for o caso, aos Fiscais representantes habilitados dos órgãos
competentes na esfera federal, estadual e municipal, para.as devidas providências legais;

VII - não efetuar· despésas..pagamentos de contas ou negócios de qualquer natureza.
mesmo Que autorizadas pelo Presidente, quando em desacordo com este Estatuto,
Regimento Interno e Normas Legais;

VIII - representar a AMCO perante os Poderes Constituldcs, empresas públicas e
prívaqas.e a sociedade em geral. sempre que autorizado pelo Presidente.

Art. 48..çompete ao Segundo Tesoureiro:
I-Substituir o Primeiro Te$OUreiroem suas ausências e impedimentos temporários e

definitivos;
II - auxiliar o Primeiro Tesoureiro nas suas funções.

CAPíTULO IV • 00 CONSELHO FISCAL

Art. 49. O Conselho Fiscal da ~MCO.será composto·de 6 (seis) membros, sendo 3
(três) titulares e $ (três) supléntes que serão eleitos pela Assembleia Geral em chapa
distinta e ria mesma eleição dos membros da Oiretoria Geral.

§1Cl•Os membrOs do Conselho Fiscal n~o poderão, cumulativamente, exercer cargo na
Oiretoria GeraL

§r. O Conselho Fiscal ou membro dele não pode prestar aval ou fiança em nome da
AMCO.

§ 3Cl' É vedada a .lnçlusão qe qualquer associado que exerça cargo político para a
composição do Consélho Fiscal.

i\ ,§ 4Q• Qualquer membro do Conselho Fjscal qtJe desejar concorrer a. cargos político \ .
deverá se afaS.l.ardo carg.·o que sxerce na ,.entidadeno prazo que. a lei Eleitoral do país l ~(\Íj
determinªr antes do pleito, sendo vedado tratar de assuntos politicas no recinto da AMe _ \ '1N'}J

(O

Art. 62. Em sua primeira réuriiAo, entre
elegerão o Presidente e o Secretário.

A.rt.50 .. O mandato de membro do Conselho Fiscal é de 4 (quatro) anos, permitid
reeleição por mais um mandato igual e sucessivo. .

Art. 51.. O Conselho Fiscal reunir-se~á, ordinariamente, trimestralmente, e,
extraordinariamente, quando que se fizer necessária, sendo obrigatória a emissão de ata
q!Je registre todas as decisões das reuniões,'
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Pre~idente do Conselho Fi~1 ou seu substituto legalj .o,voto de ,desempate, ~soa ;-"
deSignado como voto de quahdade. . .'i , . .. ...".~ Paralba 8>*;

Art. 53. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que. sem motivo just ~. 1.t.c\I.\~~~f
3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) intercaladas. -"

Art. 54. Não se reunindo () consemo Fiscal, total ou parcialmente e comprovada sua
negligência, a Assembleia Geral intervirá, destituindo o Conselho Fiscal ou parte dele.

Arf. 55. As vagas.ocorridas no Conselho Fiscal, por morte, a pedido, abandono de cargo
ou exclusão, serão preenchidas pelo substituto legal até o final do mandato em andamento.

Paragrafe> únicp. $e a quantidade de vagas ocorridas no Conselho Fiscal for maior do
que a quantidade de suplentes previstas no artigo 49 antecedente, será realizada nova
eleiçâo para preenchê-Ias.

Art. 56. Para o exercício de suas funções, o Conselho Fiscal pOderá ser assessorado
por técnicos, peritos é, profissionais qualificados e habilitados na forma da lei, desde que
autorizado, ~ta OiretQriaGeral ou Assf.tmbleiaGeral.

Art. 57. Compete ao Conselho Fiscal:
I ..se necessário, convooar a Assembleia Geral;
11~cumprir e fazer cumprir este E.statuto,o Regimento Interno e as Normas Internas;
III ~ fiscalizar as atividades administrativas, financeiras, contábeis e operacionais da

AMCO;
IV ," analisar e Oferecer parecer à Difetoria Geral e a Assembleia Geral sobre os

Balancetes, Balanços, Relatórios Contábeis e seus anexos;
V - den\Jociar ª Diretoria Geral elou a Assembleia Geral, erros ou fraudes que

eventualmente eortstatar, sugerindo providências legais;
II

do~':~J:~~v~~n=s~';;"4s,::~=~:",~~=s;organizadOS,os" \ .,,\1'1,1,'
VU ~ averiguar se os imóveis, móveis, l..ttensílios, instalações e equipamentos estão .\J\~

sendo utilizados nas finalidades institucional~ e se os estoques de material em geral estão \ \ ' 'vw
bem controtados e aGOndicionadoscorretarnente;

VUI - averiguar se existem reclamações 90S associados em geral quanto às atividades ''V
daAMCO.

TiTUL.O V - DA MA~UTENÇÃ()
CAPÍTULO I ~ DAS FONTES DE RECURSOS ECONOMICO-FINANCEIROS E SUA
APLICAÇÃO

Art. 58. Os recursos económico-financeiros da AMCO em geral são provenientes de: '
I - ofertas e doa~s voluntárias dos em geral;
II...rendimentos ou rendas de seus bens, •• e serviços;
111-donativos de pessoas físicas éjurf
IV - doações espontâneas de beos por ~iSSC)aSfísicas ou jurídicas;
V ..'auXm9~e subv~nções dos Poderes
VI - repasses através de Contratos

assistência social;
VII - eventuais receitas, rendas o.urerldilrrrentC)Sde ativídades meio.-==~~~==~~ ...."~

filantrópicos e de



Art. 60. A ANca aplica os eventuais auxílios e subvenções recebidos dos Poderes
Públicos, éspecifican1~nte,no local ê;. nas finalidades em que estejam vinculados.

Art. 61. É ®feso, sob qualquer forma ou pretexto, remunerar, distribuir lucros,
dividendos, bonificações, vantagens ou dar participação no património ao associado em
geral, ocupante ou não, de cargo na Oiretoria Geral e no Conselho Fiscal da AMCO.

Parágrafo único. Quando for necessário o deslocamento de Qualquer assoeiado
membro (ia Piretaria Geral ou do Conselho Fiscal para tratar de assuntos de interesse da
entidade, as despesas serão custeadas pelaAMeo.

TíTULO VI - DAS ELEiÇÕES
CAPITULO 1- 00 PROCESSO .ELEITORAL, ELEiÇÃO E.POSSE

Art. 62. O processo eleitoral da AMCO .. inicia-se 90 (noventa) dias corridos antes da
eleição, que ordinadamente,. açantece de 4 (quatro) em 4 (quatro) anos, sempre na última
sexta4eira do mês de Janeiro ou no dia útil imediatamente anterior, se a sexta-feira não for
dia útil.,e, extraordinariamente, quando for neçessárío, na forma prevista neste Estatuto.

Art. 63. A Assembleia Geral Eletiva, a cada eleição nomeará, previamente, uma
Comissão Eleitora! compostá de com 3 (três) membros para, sob a presidência do mais
antigo e mais velho, ceorosnar-todo o processo eleitoral.

Art. 64. As chapas distintas e concorrentes a cargos na Oiretoria Geral ou de membro
do Conselho Fiscal deverão conter daramente os nomes dos candidatos com os seus
respectivos cargos e deverão ser aprese·nt$:ias a Comissão Eleitoral no prazo de até 6Q__
(sessenta) dias corridos antes da eleí~o, para análise e aprovação. .

Art. 6$. As eleições serão pr~ssada!l por escrutínio secreto perante a Assemble· r
Geral Eletivat na sede social da AMCO, em data e hora comunicadas com 30 (trinta) día
antes da eleição.

Art. 66. O direito de voto é personalíssimo, não é permitido °Voto por procuração.
M. 67. L"!Iqapós " encerramento da "<i....taQão será processada a apuração dos votes e ~..~1..~. '

proclamado o resultado das eleiÇões. ' [';!J\
Ar!.• 68. Sem.prElji;![zode.uma POSS6lsOi.en6l.a posse ordinária dos eleitos ocorrerá ~ ...; . J

dia 9 (nove) do mês de maio subsequente .àleleição. V.t.~$)./ Ii-
Arl:. 69. Será assegurado aos .. .•• candidatos o amplo direito de defesa e ao ~-:itrr

cont~a~itóri?, com os meio~ legàis ..••....• a cada ~s?, inclusiye, in~erposi~o de ~ecurso ~\j~
administrativo a AssembleIa Geral no peremptono, de ate 5 (cinco) dias COrridosdo \\
fato ou ato que julgar prejUdiCialao életivo.

P;íg.12



Art. 74. Este Estatuto só poderá ser refol'fllado no todo ou em parte, em casos especiais
determinados por lei ou por deliberação da Assembleia Gerai convocada para este fim. ~

Art. 75. Os casos omissos ou duvidosos na interpretação deste Estatuto se o J-r
resolvidos pela Diretoria Geral, em estrita observância aos dispositivos legais, I (
referendum, da Assembleia Geral convocada especialmente para esse fim. . /)

r:João Pessoa (PS), 09 de maio de 2012. ~v

DIRETORIA GERAL

TíTULO VII - 0.0 PATR,Uº",IO
CAPiTULO 1- DOS 6ENS. DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Art 70. O patrimõnio da AMCO em geral é constituído de bens móveis e imóveis,
utensílios, eqyipamentos e instalações, os quais serão contabilizados em nome da
entidade e só poderá ser cedido, alugado, vendido, alienado, onerado, gravado,
compromissado com a aprovação da Assembleia Geral, convocada para este fim e na
forma prevista neste Estatuto, sendo nulo. o documento com assinatura singular, não
prOduzindoqualquer efeito legal

An. 71. A ANCa tem existência por tempo indeterminado, não devendo seu património
ser diS$o.lvido.camo. também, não deve ser liquidado, senão em virtude de insuperável
dificuldade de levar a efeito as suas finalidades institucionais OUpor absoluta falta de
recursos humanos e financeiros por deliberação da Assembleia Geral, convocada para este
fim e na forma prevista n.esteEstatuto.

Art. 72.. No caso de diSSOluçãoda AMCO, depo.is de pagas tOdas as obrigações. os
bens é valores ·réstantesserão de$tinados em ·benefíciode outra entidade congénere.

, . TíTULOVIII- DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

An. 73. A AMCO criará seu Regimento Interno para disciplinar suas atividades
organ.izacionais, administrativas, financeiras e operacionais que sará parte integrante deste
Estatuto como Anexo I.

Presidente

Vice-Presidente

15.632.615/000:



Primeiro Secretário

Segundo Secretário

Primeiro. Tesoureiro

Segundo Tesoureiro

Visto 00 AoVogado

e BrIto:
substítllto

J}-
~.

....'7t:;1,1J1~
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, que a Associação Missionária

Cristã Casa do Oleiro - AMCO, instituição sem fins lucrativos, inscrita no

CNPJ sob o n° 15.632.675/0001-20, sediada na Rua Engenheiro Leonardo

Arcoverde, n° 145, Sala 01, Jaguaribe, João Pessoa - PB, CEP 58015-660,

está em funcionamento há mais de 02 (dois) anos, realizando suas

finalidades sociais, especialmente atividades de assistência social a

dependentes químicos e as famílias em estado de vulnerabilidade social.

vador de Oliveira Vasconecelos
Juiz de Direito e Diretor do Fórum



HISTÓRICO DAS ATIVIDADES DA ASSOCIAÇÃO MISSIONÁRIA CRISTÃ CASA DO
OLEIRO A PARTIR DA SUA CRIAÇÃO EM 09 DE MAIO DE 2012 ATÉ A PRESENTE
DATA(11 DE JULHO DE 2016).

ATIVIDADES DE BASE DESCRI ÃO DATA DA REALIZA ÃO
1-PROJETO CRISTOl NDIA
(DEPENDENTES QUIMICOS)

• Realização de ações Da data de criação até o
sociais e evangelísticas e dia 07.11.2012
de atendimentos na casa
sede, situada à Rua
Duarte Lima, 483,
Varadouro, com atividade
caracterizada pela
distribuição de material de
higiene pessoal,
vestimenta, alimentação,
com destaque para o
sopão, além de outros
donativos de suporte ao
trabalho realizado com o
público-alvo do projeto,
ocorrendo ainda, o
acolhimento para
higienização, orientação e
aconselhamento,
evangelismo, apoio às
famílias da comunidade,
com atuação prioritária
junto às crianças,
inserindo valores éticos,
morais e espirituais, com
vistas ao resgate de vidas
e formação cidadã.

• Distribuição de alimentos
oriundos do balcão de
alimentos da PMJP e
MESA BRASIL SESC
para a população
cadast caracterizada
de baixa renda

,ilp:~pei:~~,e
novembro de 2012 aos
dias atuais com
calendário bimestral para
a realização das ações a
cada ano

~~ctl~JJ~i!~.c.tB~:i"i.~I!:il·i'::l~~C,
SOCIAIS E EVANGELlSTICAS) POPUlAÇAO

Segmento: Comunidade em
geral consonantes com o art. 6°
daAMCO
Faixa etária: Pessoas de todas

Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro- AMCO
Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde, 1451João Pessoa II'araíba(PB)
CEP: 58.015-660_.Sala Oi CNP.J: 15.632.675/0001-201(83) 3512-7066/8654-6827/8654-6828/8654-6829



as idades
Sexo: Ambos os sexos
Regime de Atendimento: Ação
social e evangelística,
desempenhada pela equipe
coordenadora, membros da
AMCO e demais associados,
voluntários interdenominacionais
e por profissionais das diversas
áreas, conforme objetivos
propostos.

OBJETIVO - Desenvolver

atividades, que envolvam além

do aconselhamento espiritual um

atendimento assistencial tendo

por base a higiene, a

alimentação, educação inclusiva,

saúde, esporte, lazer e outros

serviços que proporcionem o

resgate da cidadania do público­

alvo, das comunidades

selecionadas, com perfil

constante no Estatuto da

Associação Missionária Cristã

Casa do Oleiro-AMCO.

OGIADE
O

METO
TRABA

Detalhamento: Reunião com o
do local para construção do

em que se
. a ação social;
quadro resultante

van to e coleta das
Informações acerca do público a
~etJ)enêflCi~; reconhecime.nto
local 'para orgànizaçãó do
alojamento (abrigo e refeições);
inscrição e seleção de
profissionais voluntários das
diversas áreas e das

Ju.
.. 'iA

~Y{/

"

Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro- AMCO
Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde, 145 I João Pessoa [Paralbnt'PB)
CEP: 58.015-660 -- Sala 01 CNP.J: 15.632.675íOOOl-201(83) 3512-7066/8654-6827/8654-6828/8654-6829



comunidades cristãs previstas no
Estatuto da AMCa, para oferta
dos serviços conforme o Art. 6°
da AMCa busca de firmação de
convênios e parcerias como dista
o Art. 7° da Associação,
procedendo com o envio de
ofícios devidamente assinados
pela presidência da Instituição;
formação dos grupos; escolha de
um líder para cada grupo;
distribuição das tarefas nos
grupos; identificação dos grupos
por meio de camisetas e bonés
indicadores da ação;
estabelecimento de metas e
especificação das atividades do
dia por meio de folders.

RECURSOS

Humanos: Coordenadores,
associados e voluntários das
diversas áreas e denominações
religiosas conforme previsto no
Estatuto da AMCO; Voluntários
de Instituições Públicas e
Privadas; líderes locais e
comunidade selecionada.

Materiais: Transporte na
modalidade ônibus, cestas
básicas, brindes diversificados,
literatura evangelística, bíblias,
camisetas, pranchetas, lápis,
bonés, alimentos perecíveis e
não perecíveis para
fornecimento de refeições na

idade café da manhã,
e lanche, água mineral

rantes.

João Pessoa- Bancários (Vale
do Timbó), Comunidade dos
Ipês, Ernesto Geisel, Jaguaribe
Comunidade da Matinha e do

Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro- AMCO
Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde, 1451 João Pessoa [PnraibafPff)
CEI': 58.015-660 - Sala 01 CNP.l: 15.632.675/0001-201 (83) 3512-7066/8654-6827/8654-6828/8654-6829



Monte Cassino)

Em nível de Estado:Sapé( Sítio
Inhauá); Mulungu(Assentamento
Alagoa Nova) Cruz do Espírito
Santo (Assentamento
Massangana);
Conde(Assentamento Gurugi),
Cuitegi e Itapororoca(sítio Ipioca)

Em fase de Planejamento: Ação
social no Município de Dona Inês
e Conde (Assentamento Gurugi)

~

, J.11.•...'. J1»
1IftW-

PROJETO FAZENDO ARTE
(GERAÇÃO DE RENDA)

CARACTERIZAÇAO DA
POPULAÇÃO
Segmento: Comunidade em
geral consonante com o art. 6°
da AMCO
Faixa etária: A partir dos 16
(dezesseis anos)
Sexo: Ambos os sexos
Regime de Atendimento:
Encontros presenciais para o
desenvolvimento de atividades
grupais de pintura em tecidos,
sendo essas acompanhadas
pelas Coordenadorias,
diretamente ligada à
Coord~naçãcj de Ações Cívico
Soqi~i.$-P~ÇISq, J>()qendofazer
pa~~.·••do ~r~PQ~rofissionais
vQIl.Jl1târi()~que çqlaborem com Q
ap~rt~iÇ()arnel1tQdê!produção.

OBJETIVO GERAL:

nar a capacitação
de homens e mulheres que
41it ~n~ontram em situação
de vulnerabilidade
psicossocial; fora do
mercado de trabalho e/ou
com necessidades de
com lementar sua renda,

De outubro de 2015 aos
dias atuais

Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro- AMCO
Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde, 145 I João Pessoa i l'araíba(PB)
CEI': 58.015-660 - Sala 01 CNP.l: 15.632.675/0001-201 (83) 3512-7066/8654-6827/8654-6828/8654-6829



..

oferecendo,a esses,
atividadesde geraçãode
rendana perspectivade
contribuir para a melhoria
de vida e promovera
cidadaniae a inclusão
social através da formação
para o trabalho.

ESPECiFICaS:

Oferecer cursos,de
geraçãode renda,
gratuitos, que garantamaos
participantes,a inserçãono
mercadode trabalho;

Produzirpeças, variadas,
utilizandoa técnicade
pinturaem tecidos e de
bordadosem linhasgerais
e outras artes que se
acrescerem;

Divulgar,expor e orientar a
comercializaçãodos
produtosconfeccionados
para benefíciodas
participantesdo Projeto.

METODOLOGIADE
TR LHO

Detalhamento: O projeto visa
que pessoas da
articipantes de
dos pela
ionária Cristã

do Oleiro-AMCO· em
com Instituições

~:"pfQfiuiohalizantes. venham
. colocar em prática o que foi
aprendido com fins de inserção
no mercado de trabalho.
Espera-se, que os envolvidos
devam desenvolver as

Associação Missionária Cristã Casa do 01('1ro- AMCO
Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde, 1451 João Pessoa 1ParafbafPB)
CEP: 58.015-660 - Sala 01 CNP.l: 15.632.675/0001-201 (83) 3512-7066/8654-6827/8654-6828/8654-6829



seguintes habilidades:
capacidade de comunicação
oral e escrita, capacidade para
lidar com situações novas e
desconhecidas, capacidade de
criar e recriar, capacidade de
liderança e de trabalhar em
equipe.

Todos os envolvidos serão
cadastrados e acompanhados
pelas Coordenadorias dos
Programas Sociais e Semear,
subordinadas à Coordenação
de Ações Cívico Sociais­
CACISO e a partir daí serão
organizados em grupos de
trabalho, contemplando-se para
cada grupo um líder, sendo este
mediador, entre os seus pares e
a coordenação. Os grupos
deverão obedecer ao
cronograma de atividades e às
normas de produção, pautados
na assiduidade, bom
relacionamento grupal, atenção
e aprimoramento nos trabalhos
a realizar, estabelecidas pelo
grupo coordenador.

As equipes formadas em
04(quatro) grupos de trabalho
receberão os Kits de materiais
necessários para a execução de
suas atividades e receberão,
paulatinamente, embasamento
teórico que proporcionem uma
melhor percepção das peças
confeccionadas. Essas pessoas
. assarão a o banco de

ciad iciados e
dos a confeccionar

os, utilizando-se de
materiais tais como tintas,
"plllçél$.r,: te0jdos, linhas para·
.bordado dentre outros, de forma
que a partir daí, passem a
comercializar os produtos
confeccionados e erenciem

I
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Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro- AMCO
Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde, 1451 João Pessoa I Paraíba(PB)
C'Er>: 58.015-660 - Sala 01 CNPJ: 15.632.(j75/0001-201 (83) 3512-7066/8654-6827/8654-6828/8654-MI29
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seus negócios.

RECURSOS

Humanos: Comunitários cuja
renda familiar mensal não
ultrapasse o valor de 3 (três)
salários mínimos nacionais

CRONOGRAMA DE
EXECUÇÃO:

As atividades são
desenvolvidas, com fins de
confecção de materiais;
ocorrem em 02(dois) encontros
semanais, utilizados para
escolha e pintura dos tecidos;
organização do material para
bordados, e outra artes
conforme evolução e decisão
grupal.

AVALIAÇÃO
O processo de avaliação, dá-se
tomando-se por base os
aspectos qualitativos, levando­
se em conta a participação,
assiduidade, capacidade de
interação com o grupo e
produtividade.

CURSOS
PROFISSIONALIZANTES

Em fase de planejamento os
cursp$d$pintor impbiliárip ede

c;a[lª(]IQLi~ .5161pferecido. por
pareerlas estão

senao.ersnvacas neste ano de

,e oito) famílias
~~a,stradas poSsuidoras
do NIS(Número de
Identificação Social,
perfazendo um
atendimento total de

ntos e noventa

a

Associação Missionária Cristã Casa do Oleiro- AMCO
Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde, 1451 João Pessoa [Paralbat'PB)
CEP: 58.015-660 -- Sala 01 CNP.J: 15.632.675/0001-201(83) 3512-7066/8654-6827/8654-6828/8654-ú829
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e quatro pessoas de :Jf.;todas as idades) das
seguintes localidades: No -
município de João

/rlb~Pessoa: Bairro de
Jaguaribe(Matinha e
Monte Cassino); Bairro
dos Bancários((Vale do ~.,
Timbó); . Em outros
municípios paraibanos:
Mulungu(Sítio Alagoa
Nova);
Conde(Assentamento
Gurugi), ICruz do Espírito
Santo(Assentamento
Massangana)

• Palestras na área de
Nutrição

SESC EDUCAÇAO • Realização dos cursos de A partir de julho de 2015
geração de renda: Pintura com dois cursos
em tecido e bordado em ministrados em 2015 e
vagonite. um curso previsto para

• Já marcado para setembro do corrente
setembro do corrente ano ano
o curso de crochê

Associação Mísstouáría Cristã Casa do Oleiro- AMCO
Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde, 1451.João Pessoa Il'araíbll(PB)
CEP: 58.015-660 - Sala 01 CNP.l: 15.632.675/0001-201 (83) 3512-7066/8654-6827/8654-6828/8654-6829



DECLARAÇÃO
OBRIGAÇÃO DE PUBLICAÇÃO ANUAL DE RECEITAS E DESPESAS

Declaro que, caso a Associação Missionária Cristã Casa do

Oleiro - AMCO, instituição sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nO

15.632.675/0001-20 e sediada na Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde,

nO145, Sala 01, Jaguaribe, João Pessoa/PB, CEP 58015-660, venha a

ser declarada como entidade de interesse público, farei publicar,

anualmente, a demonstração de sua receita e de sua despesa

realizadas no período anterior, nos termos do art. 2°, VI, da Lei estadual
"' -
~ nO6.324, de 08 de outubro de 1996.

João Pessoa, 13 de julho de 2016.

hlõiãSSõbíiflho
Presidente da Associação

Associação Missionária
Cristã Casa do Oleiro - AMCO
Rua Engenheiro Leonardo Arcoverde, nO145,
Sala 01, Jaguaribe, João Pessoa/PS, CEP 58015-660
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

Registro no Livro de~io
ASfls'_l~Em 1 12016

Diretor da Div. de Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo
Em, / /2016.

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

A Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em__ 1__ 12016.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em __ I__ /2016

Secretaria Legislativa
Secretário

Aprovado em ('- ) Turno

Em / /2016.----- ~--------

Funcionário

Constou no Expediente da Sessão
Ordinária do dia093 1_QR/2016

lf~bc":Q

Remetido à Secretaria Legislativa
No dia 1__ /2016

Departamento de Assistência e Controle
do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Leqislativo
no dia __ '__ /2015

Secretaria Legislativa
Secretário

Designado como Re ator o Depuíado

Deput do
Presidente

Apreciado pela Comissão
No dia 1 12016

Parecer__ ---:-__ ~----_
Em __ I__ 1

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura consta
( ) Pagina (s) e C -,
Documento (s) em anexo.
Em / /2016.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI N° 1.008/2016

"RECONHECE A ASSOCIAÇÃO
MISSIONÁRIA CRISTÃ CASA DO
OLEIRO AMCO COMO
INSTITUiÇÃO DE UTILIDADE
PÚBLICA." EXARA-SE PARECER
PELA CONSTITUCIONALIDADE E
JURIDICIDADE.

.- AUTOR (A): Dep. JOÃO BOSCO CARNEIRO JÚNIOR
RELATOR (A): Dep. CAMILA TOSCANO

P A R E C E R N° ~f /2016

1- RELA TÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para

análise e elaboração de parecer técnico o Projeto de Lei n.? 1.008/2016,

de autoria do Deputado João Bosco, o qual "Reconhece a Associação

Missionária Cristã Casa do oleiro - AMCO como instituição de utilidade

pública".

A matéria constou no expediente do dia 23 de agosto de 2016.

Instrução processual em termos. Tramitação dentro dos preceitos

regimentais.

Breve relatório.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
11- VOTO DO RELA TOR

."

a Projeto de Lei n.? 1.008/2016 visa reconhecer como de

Utilidade Pública a Associação Missionária Cristã Casa do oleiro

AMCa, localizado no bairro de Jaguaribe, na capital do nosso Estado.

A referida Entidade é uma associação privada, sem fins
lucrativos, evangélica e filantrópica, instituída em 2012 com a finalidade

de prestar programas assistenciais, como medida preventiva à exclusão

social; de prevenção, recuperação e reinserção social de dependentes

químicos, além de apoio material a seus familiares; e promoção de

cursos e palestras educacionais e profissionalizantes.

No que tange à constitucionalidade, juridicidade e à técnica

legislativa, a matéria em questão se insere na competência legislativa

ordinária da Assembléia Legislativa, conforme prescreve o artigo 60, §
2°, I, combinado com o art. 63, caput, da Constituição Estadual, e não

incorre em quaisquer das vedações estabelecidas pelo § 10 do art. 63

da mencionada Carta Estadual. No mais, enquadra-se nas regras

previstas nos artigos 26, II, e 31, I, n, do Regimento Interno desta

Casa, cabendo a esta Comissão discutir e votar o presente projeto.

Dispensada a competência do Plenário, salvo se houver recurso previsto

no § 2°, art. 132, do referido regimento, apreciando-o, pOIS,

conclusivamente, por se tratar de declaração de utilidade pública.
Cumpre destacar igualmente que foram apresentados e

satisfeitos os critérios comprobatórios de que trata o art.2° da Lei n°

6.324/96, que estabelece normas para as Associações e Fundações

serem declaradas de Utilidade Pública no Estado da Paraíba.

2
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@}~\\fi~ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

.. ..

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
No que concerne ao mérito, entendo que a matéria ora versada

possui suficiente relevância temática para esta deliberação. O

reconhecimento da utilidade pública da Associação torna-se premente,

com base no que fora exposto na justificativa da propositura acerca das

atividades assistenciais realizadas em nosso Estado, o que atesta seu

caráter beneficente e religioso, não encontrando óbices ao seu regular
trâmite no âmbito desta Casa Legislativa.

Diante do exposto, apresento aos ilustres membros desta

Comissão, meu voto pela CONSTITUCIONALIDADE e JURIDICIDADE

do Projeto de Lei n." 1.008/2016 na sua forma original de apresentação.

É como voto.

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 2016

Dep(a~OSCANO

Relator

3
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

11_PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação adota e

recomenda o parecer do Senhor Relator, pela

CONSTITUCIONALIDADE e JURIDICIDADE do Projeto de Lei n.?

1.008/2016 na sua forma original de apresentação.

É o Parecer.
Sala das Comissões, em 17 de outubro de 2016.

.. .. Apr2C lado pela Comissão

DE~1ezÊ~ NOdi~~~Jf_,-

Presidente

DEP.Brt1IIcO MENDES

Membro

DEP. JEOVÁ CAMPOS
Membro

DEP. GERVÁSIO MAIA
Membro

DEP. HERVÁZIO BEZERRA
Membro

DEP.~OSCANO
Membro

4



SECRETARIALEGISLATIVA
DACPL - Departamento de Acompanhamento e Controle do
Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao Plenário
Diretoria de Divisão de Pesquisa e Estudos Legislativos

II CERTIDÃODE PUBLICAÇÃO

"

Propositura: Projeto de Lei Nº 1.008/2016
Parecer: 927/2016
Autor: Dep. João Bosco Carneiro Júnior
Relator: Dep. Camila Toscano
Ementa: Reconhece a Associação Missionária Cristã Casa do
Oleiro - AMCO, como instituição de utilidade pública". Exara-se
parecer pela CONSTITUCIONALIDADEe JURIDICIDADE.

Constata-se para os devidos fins, em atenção ao que dispõe O art.
139, § 1º, do Regimento Interno, que o parecer nº 962/2016 da
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, referente à
proposição em epígrafe foi publicada no Diário do Poder Legislativo
nº 7.258, página 05 na data de 31 de outubro de 2016.

João Pessoa, 31 de outubro de 2016.

~~~~ig.tode Melo
Assiste t egis tívo

Legislativos
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 440/2016
João Pessoa, 01 de novembro de 2(J16.

Senhor Governador,

Participo a VossaExcelência o Autógrafo do Projeto de Lei n"

1.008/2016, do Deputado Estadual João Bosco Carneiro, que "Reconhece

de Utilidade Pública a Associação Comunitária Missionária Cristã qasa

do Oleiro-AMCO, localizada noMunicip . -e João Pessoa, neste EstaJo ". \

Ao Excelentíssimo Senhor
DR. RICARDO VIEIRA COUTINHO
GOVERNADORDO ESTADO DA PARAÍBA
"Palácio da Redenção"
João Pessoa - PB

L



*ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 440/2016
PROJETO DE LEI N° 1.008/2016
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO BOSCO CARNEIRO

Reconhece de Utilidade Pública a Associação
Comunitária Missionária Cristã Casa do
Oleiro-AMCO, localizada no Município de
João Pessoa, neste Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1° Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação
Comunitária Missionária Cristã Casa do Oleiro-AMCO, localizada no
Municipio de João Pessoa, neste Estado.•

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislati a do tado da Paraíba, "Casa de
Epítácio Pessoa", João Pesso 01 e nove t de 2016.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO

ENCAMINHAMENTO DE AUTÓGRAFOS

AUTÓGRAFO N° 440/2016
PROJETO DE LEI N° 1.008/2016
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO BOSCO CARNEIRO

..
EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública a Associação Comunitária
Missionária Cristã Casa do Oleiro-AMCO, localizada no Município de
João Pessoa, neste Estado.

N° DE PÁGINAS/OFÍCIO E AUTÓGRAFO: 02

Recebido em: ~:,,/ J.D"'(o
Nome: ~~~~~~~-------

/
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

Oficio n° 31/2016

João Pessoa, 02 de dezembro de 2016.

Senhor Secretário;

Dirigimo-nos a Vossa Excelência, para solicitar a republicação

da Lei n? 10.787, de 28 de novembro de 2016, referente ao Projeto de Lei n"

1.008/2016 (publicada no D.O.E. de 29 de novembro de 2016), que

"Reconhece de Utilidade Pública Associação Missionária Cristã Casa do

Oleiro-AMCO, localizada no Município de João Pessoa, neste Estado", a

referida correção se faz necessária por erro de digitação no nome da

associação, que onde se lê: "Associação Comunitária Missionária Cristã

Casa do Oleiro-AMCO" leia-se "Associação Missionária Cristã Casa do
Oleiro-AMCO".

Neste sentido, reencaminhamos o referido autógrafo n?

404/2016 para que proceda a republicação da Lei Ordinária no Diário
Oficial do Estado.

W o a de Aquino,
Secretário Legislativo

A Sua Excelência o Senhor
Dr. Efraim Morais
Secretário Chefe de Governo
"Palácio da Redenção"
João PessoalPB

Consultona Legislativa do Govemd~vi
RECEBIDO

Em O~ / .~J., / plQ,{G

j{~<
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 440/2016
PROJETO DE LEI N° 1.008/2016
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO BOSCO CARNEIRO

Reconhece de Utilidade Pública a Associação
Missionária Cristã Casa do Oleiro-AMCO,
localizada no Município de João Pessoa,
neste Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 10 Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação
Missionária Cristã Casa do Oleiro-Alvlf'O, localizada no Município de
João Pessoa, neste Estado.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de
Epitácio Pessoa", João Pessoa, 01 de no embro de 2016.

A



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA E CONTROLE DO
PROCESSO LEGISLATIVO - DACPL

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO - DRA

FINALIZAÇÃO PROCESSUAL

PROPOSITURA: PROJETO DE LEI N° 1008/2016

AUTORIA: DEPUTADO JOÃO BOSCO CARNEIRO JUNIOR

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública a Associação Missionária
Cristã Casa do Oleiro-AMCO, localizada no Município de João
Pessoa, neste Estado.

Certifico que a presente matéria teve sua
finalização com 46 (quarenta e seis) páginas,
transformado em Lei n? 10.787 de 28/11/2016,
publicado no Diário Oficial de 29 de novembro de
2016.

dezembro de 2016

Regina C ezerra da Silva
Diretora da Di is o de Redação e Autógrafo


